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SECRETARIAS REGIONAIS DO PLANO E 

FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 
 

Portaria n.º 1/2013 
 

De 11 de janeiro 
 

PLANO REGIONAL DE APOIO AO DESPORTO 

 
Considerando que: 
a) A Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 

retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro e aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro, aprovou o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira; 

b)  Cabe à Direção Regional de Juventude e 
Desporto (DRJD) elaborar, anualmente, o Plano 
Regional de Apoio ao Desporto, do qual constam 
os valores a atribuir a cada uma das áreas 
devidamente previstas no Regulamento de Apoio 
ao Desporto na Região Autónoma da Madeira, 
tendo em conta a verba inscrita anualmente no 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira; 

c)  O Plano Regional de Apoio ao Desporto deve ser 
aprovado através de Portaria Conjunta, 

 
Assim, manda o Governo da Região Autónoma da 

Madeira, pelos Secretários Regionais da Educação e 
Recursos Humanos e do Plano e Finanças, ao abrigo do  
n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento de Apoio ao Desporto e 
da alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Político- 
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, o 
seguinte: 

 
Capítulo I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º  
Objeto  

 
1.  A presente Portaria vem definir os valores a 

atribuir a cada área de apoio ao desporto, na 
época 2012/2013, tendo por base o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano em 
curso, designando-se por Plano Regional de 
Apoio ao Desporto (PRAD). 

 
2.  Os valores referidos no número anterior são 

atribuídos de acordo com o disposto no 
Regulamento de Apoio ao Desporto (RAD) e 
tendo em conta os critérios definidos na presente 
Portaria, numa lógica de igualdade, proporciona- 
lidade e transparência, de acordo com os quadros 
em anexo. 

 
Artigo 2.º 

Modalidade desportiva  
relevante  

 
1.  Entende-se por modalidade desportiva relevante 

aquela que faz parte do programa olímpico ou 
paralímpico e todas as de interesse desportivo 
regional. 

2.  Para efeitos do disposto no número anterior, 
consideram-se de interesse desportivo regional: 
a)  Todas as modalidades que tenham quadro 

competitivo regional e que estejam 
enquadradas numa federação, associação 
regional de modalidade ou multidesportiva, 
ou ainda, não existindo uma estrutura 
organizativa ao nível de associação, os 
clubes que desenvolvam as atividades na 
modalidade em causa; 

b) Todas as modalidades desenvolvidas em 
espaços naturais, que rentabilizem e 
promovam os recursos naturais da Região 
Autónoma da Madeira (RAM). 

 
3.  São atribuídos os seguintes coeficientes às 

modalidades desportivas praticadas na RAM: 
a)  Modalidades de coeficiente 2 - As 

modalidades olímpicas e paralímpicas com 
reduzido investimento nas infraestruturas e 
que necessitam de transportar equipamentos 
desportivos fora de formato, que abaixo se 
indicam: 
I. Canoagem; 
II. Ciclismo; 
III. Triatlo; 
IV. Vela. 

b)  Modalidades de coeficiente 1,5 - As 
modalidades com atletas que participaram 
nos últimos Jogos Olímpicos e 
Paralímpicos. 

c)  Modalidades de coeficiente 1 - As 
modalidades incluídas nos Comités 
Olímpico e Paralímpico Internacional. 

d)  Modalidades de coeficiente 0,5 - As 
modalidades com atletas que participaram 
em competições nacionais e internacionais, 
que abaixo se indicam: 
I. Atletismo Síndrome de Down; 
II. Basquetebol deficientes intelectuais; 
III. Brigde; 
IV. Bilhar; 
V. Dança desportiva; 
VI. Futsal; 
VII. Futsal deficientes intelectuais; 
VIII. Ginástica aeróbica desportiva;  
IX. Golfe; 
X. Hóquei em patins; 
XI. Jet ski; 
XII. Karaté;  
XIII. Karting; 
XIV. Kickboxing;  
XV. Motociclismo todo o terreno;  
XVI. Motociclismo; 
XVII. Orientação; 
XVIII. Parapente;  
XIX. Patinagem artística;  
XX. Patinagem de velocidade; 
XXI. Pesca Desportiva; 
XXII. Surf; 
XXIII. Bodyboard. 

e)  Modalidades de coeficientes 0,3 - As 
modalidades que abaixo se indicam: 
I. Aeromodelismo; 
II. Asa delta; 
III. Automodelismo; 
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IV. Escalada Desportiva; 
V. Fitness; 
VI. Mergulho; 
VII. Padel;  
VIII. Pilotagem; 
IX. Squash; 
X. Ultratrail. 

 
Artigo 3.º 

Comparticipação financeira 
 
1.  Os apoios financeiros relativos aos capítulos III a 

VI do RAD são transferidos preferencialmente 
da seguinte forma: 
a)  Nos contratos programa de desenvolvi- 

mento desportivo plurianuais: 
I. 30% em julho; 
II. 20% em outubro; 
III. 30% em janeiro; 
IV. 15% em abril; 
V. 5% após a apresentação do último 

relatório trimestral. 
b)  Nos contratos programa de desenvolvi- 

mento desportivo anuais: 
I. 20% em janeiro; 
II. 25% em abril; 
III. 30% em julho; 
IV. 20% em outubro; 
V. 5% após a apresentação do último 

relatório que terá de ser entregue até 
30 de novembro. 

 

2.  Para efeitos da alínea a) do número anterior, as 
entidades beneficiárias não estão obrigadas a 
devolver os valores que não tenham sido 
aplicados no trimestre a que dizem respeito, 
desde que o sejam até ao final da respetiva época 
desportiva. 

 
3.  Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 

valores resultantes de uma boa gestão devem ser 
utilizados em despesas consideradas elegíveis, 
devidamente justificadas no relatório de 
acompanhamento. 

 
4.  Os contratos programa de desenvolvimento 

desportivo que coincidam com o ano civil, 
relativos às modalidades, cuja época desportiva é 
plurianual, podem ser ajustados durante a sua 
vigência, atendendo às possíveis alterações que 
possam ocorrer na nova época desportiva. 

 
5.  Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do presente 

artigo as entidades beneficiárias não estão 
obrigadas a devolver os valores que não tenham 
sido aplicados no trimestre a que dizem respeito, 
desde que o sejam até o fim da vigência do 
contrato programa de desenvolvimento 
desportivo. 

 
6.  Sem prejuízo do disposto no número anterior, é 

aplicável o disposto no n.º 3 do presente artigo. 
 

 
 
 
 
 
 

  

Artigo 4.º 
Deslocações  

 
1.  Os quantitativos de passagens aéreas ou marítimas em competições por equipa são os seguintes: 
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2.  Para efeitos das competições organizadas pela 
Federação Portuguesa de Futebol, a 1.ª divisão 
federativa corresponde à denominada 2.ª divisão 
e a 2.ª divisão corresponde à denominada 3.ª 
divisão. 

 
3.  Nas fases finais da competição nacional regular o 

apoio será concedido às equipas apuradas via 
Associação da respetiva modalidade, 
excetuando-se todas as entidades consagradas no 
capítulo II do RAD. 

 
4.  Os quantitativos de passagens aéreas ou 

marítimas em competições pontuais por equipas 
na modalidade de Ténis de Mesa e nas 
competições individuais são definidos com base 
nas especificidades de cada modalidade, através 
de acordo a celebrar entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto (DRJD) e a respetiva 
Associação. 

 
5.  Integram as comitivas os praticantes, técnicos, 

médicos, fisioterapeutas, delegados e dirigentes 
desportivos. 

 
6.  Os valores da comparticipação financeira por 

unidade de viagem ida e volta são os seguintes: 
a)  Via aérea território nacional continental - 

- €165,00; 
b)  Via aérea Porto Santo/Madeira/Porto  

Santo - €99,00; 
c)  Via marítima Porto Santo/Madeira/Porto 

Santo - €33,00; 
d)  Via aérea ou marítima Madeira/Porto 

Santo/Madeira - €50,00; 
e)  Via aérea Arquipélago dos Açores - 

- €330,00. 
 
7.  O valor da comparticipação financeira por 

unidade de diária é de €40,00 por pessoa. 
 
8.  Nas deslocações de árbitros e juízes, ou equipas 

de arbitragem, constituídas de acordo com o 
regulamento associativo, é aplicável o disposto 
nas alíneas b), c) e d) do n.º 6 e n.º 7 do presente 
artigo. 

 
9.  Nas deslocações de técnicos e atletas do Porto 

Santo, convocados pelas respetivas Associações, 
em atividades das seleções regionais, é aplicável 
o disposto nas alíneas b) e c) do n.º 6 e n.º 7 do 
presente artigo. 

 
10.  Sempre que o regulamento federativo o permitir 

as entidades do movimento associativo devem 
realizar jornadas duplas. 

 
11.  As competições desportivas a realizar em 

jornadas triplas ou mais carecem de autorização 
expressa da DRJD. 

 
12.  Para efeitos do disposto no número anterior, as 

entidades do movimento associativo devem 
apresentar requerimento na DRJD do qual deve 
constar a programação das competições por 
forma a ser verificada a salvaguarda da 
integridade física e mental dos atletas e do 
respetivo rendimento desportivo da equipa. 

13.  Para efeitos do disposto nos números 10 e 11 do 
presente artigo, a DRJD apenas apoia uma 
deslocação, sendo reajustada a atribuição do 
apoio da unidade de estadia, de acordo com os 
vários dias de competição. 

 
Capítulo II 

Apoio aos clubes e sociedades anónimas desportivas em 
competições profissionais e não profissionais 

 
Artigo 5.º 

Entidades beneficiárias 
 

Os Clubes e SAD representantes da Região nas 
competições de futebol profissional e na principal divisão 
dos campeonatos nacionais de andebol e basquetebol, são 
os seguintes: 

a) Clube de Futebol União, Futebol SAD; 
b) Clube Desportivo Nacional, SAD; 
c) Marítimo da Madeira, Futebol SAD; 
d) Académico Marítimo Madeira Andebol, SAD; 
e) Madeira Andebol SAD; 
f) CAB Madeira, Basquetebol SAD. 
 

Artigo 6.º 
Competições nacionais não regulares 

 
As competições nacionais não regulares apoiadas são as 

seguintes: 
a) Taça de Portugal ou equivalente; 
b) Super Taça. 
 

Artigo 7.º 
DISTRIBUIÇÃO DOS APOIOS  

 
O critério utilizado para a atribuição do presente apoio é 

a redução de 15% sobre o valor da comparticipação 
concedida na época desportiva anterior, correspondendo aos 
seguintes créditos: 

a)  Clube de Futebol União, Futebol SAD - 2.340,31 
créditos;  

b)  Clube Desportivo Nacional, SAD - 5.000 
créditos; 

c)  Marítimo da Madeira, Futebol SAD - 5.000 
créditos; 

d)  Académico Marítimo Madeira Andebol, SAD - 
- 918,67créditos; 

e)  Madeira Andebol SAD - 505,04 créditos; 
f)  CAB Madeira, Basquetebol SAD - 924,58 

créditos. 
 

Capítulo III 
Apoio às modalidades coletivas com representação 

nacional 
 

Artigo 8.º 
DISTRIBUIÇÃO DOS APOIOS 

 
1.  São definidos os coeficientes limites referentes à 

proporcionalidade das modalidades de acordo 
com a demografia federada: 
a)  Andebol - 3.296 e 659; 
b)  Basquetebol - 2.758 e 551; 
c)  Futebol - 5.265 e 1.053; 
d)  Hóquei em Patins - 1.034 e 206; 
e)  Voleibol - 1.905 e 381. 



11 de janeiro de 2013    
Número 4 

5 

 

2.  A diferenciação proporcional dos coeficientes 
previstos no número anterior é de um quinto 
entre o primeiro e o último lugar da tabela 
classificativa, para cada modalidade. A 
classificação de cada uma das equipas das 
diferentes modalidades é traduzida num 
coeficiente base que reflete a sua posição 
classificativa entre os limites acima definidos.  

 
3.  São atribuídos os seguintes coeficientes do 

escalão etário ou de divisão, tendo em conta a 
época desportiva de 2012/2013: 
a)  Escalão júnior - 0,3; 
b)  1.ª Divisão - 2; 
c)  2.ª Divisão - 1,5; 
d)  3.ª Divisão - 0,5. 

 
4.  É atribuído ao coeficiente de atleta não regional 

o valor 1. 
 
5.  É atribuído ao coeficiente de representatividade 

regional o valor 1. 
 

Artigo 9.º 
Forma de atribuição  

 
O número total de créditos atribuído a cada equipa é o 

resultado do produto entre os coeficientes de base e os 
vários coeficientes determinados, nos termos dos números 3 
a 5 do artigo anterior, sendo que: 

 
Créditos da equipa = coeficiente de base x coeficiente de 

escalão etário ou de divisão x coeficiente de atleta não 
regional x coeficiente de representatividade regional. 

 
Artigo 10.º 

Competições Internacionais 
 
1.  São apoiadas as equipas: 

a)  Classificadas entre o primeiro terço da 
tabela final da prova qualificante;  

b)  Vencedoras da Taça de Portugal, quando 
esta seja qualificante para uma prova 
europeia. 

 
2.  Para efeitos de definição do primeiro terço da 

tabela final em cada prova qualificante, o 
arredondamento será efetuado por excesso. 

 
3.  Caso os jogos sejam disputados na RAM e as 

equipas regionais visitadas tenham que assumir 
encargos financeiros com as equipas adversárias 
nos termos do respetivo regulamento, é atribuída 
uma unidade diária no valor de €40,00 por cada 
elemento oficial visitante e por cada dia de 
competição. 

 
4.  As equipas regionais visitadas que tenham 

encargos financeiros obrigatórios com a 
arbitragem e com os delegados nomeados pela 
respetiva federação, mediante comprovação 
através do respetivo regulamento, beneficiarão 
do apoio previsto no número anterior.  

 
5.  As equipas têm o limite máximo de sete dias 

úteis após o sorteio para apresentar na DRJD, 
para efeitos de aprovação prévia, três planos de 

viagem até ao aeroporto mais próximo do local 
da competição e os respetivos orçamentos de três 
agências de viagens diferentes. 

 
6.  Nas faturas referentes às viagens aéreas 

abrangidas pelo apoio concedido pela DRJD 
devem constar as tarifas e taxas por passageiro, 
contendo o respetivo nome e número de 
contribuinte fiscal. 

 
7.  Os quantitativos de passagens referidos no 

quadro constante do n.º 1 do artigo 4.º da 
presente Portaria são acrescidos de mais um 
elemento. 

 
Capítulo IV 

Apoio às modalidades individuais com  
representação nacional 

 
Secção I 

Apoio às modalidades individuais com  
representação nacional 

 
Artigo 11.º 

Competições nacionais 
 
1.  As competições nacionais pontuais por equipas 

apoiadas são as seguintes: 
a)  Taça de Portugal; 
b)  Super Taça; 
c)  Campeonatos nacionais, fases finais ou 

equivalentes. 
 
2.  As competições nacionais individuais apoiadas 

são as seguintes: 
a)  Campeonatos nacionais; 
b)  Taças nacionais. 

 
3.  Nas competições mencionadas nas alíneas a) do 

n.º 1 do presente artigo, cuja participação não 
seja obrigatória, o apoio será concedido a uma 
equipa sénior por género, resultante do 
apuramento regional. 

 
4.  Nas competições mencionadas nas alíneas c) do 

n.º 1 e a) e b) do n.º 2 do presente artigo, o apoio 
será concedido tendo por base os critérios de 
participação acordados entre a DRJD e a 
respetiva Associação. 

 
Artigo 12.º 

DISTRIBUIÇÃO DOS APOIOS 

 
1.  São definidos os coeficientes limites referentes à 

proporcionalidade das modalidades com 
participação regular e pontual por equipas, de 
acordo com a demografia federada: 
a)  Atletismo - 2.450 e 490; 
b)  Badminton - 1.433 e 287; 
c)  Ténis de Mesa - 2.103 a 420. 

 
2.  A diferenciação proporcional dos coeficientes 

previstos no número anterior é de um quinto 
entre o primeiro e o último lugar da tabela 
classificativa, para cada modalidade. A 
classificação de cada uma das equipas das 
diferentes modalidades é traduzida num 
coeficiente base, que reflete a sua posição 
classificativa entre os limites acima definidos. 
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3.  São atribuídos os seguintes coeficientes de 
escalão etário ou de divisão, tendo em conta a 
época desportiva de 2012/2013: 
a)  Escalão Júnior - 0,3; 
b)  1.ª Divisão - 2; 
c)  2.ª Divisão - 1,5; 
d)  3.ª Divisão - 0,5. 

 
4.  É atribuído ao coeficiente de atleta não regional 

o valor 1. 
 
5.  São atribuídos os seguintes coeficientes de 

representatividade regional para as modalidades 
referidas no n.º 1 do presente artigo: 
a)  Atletismo Feminino - 0,67; 
b)  Atletismo Masculino - 0,75; 
c)  Badminton - 0,50; 
d)  Ténis de Mesa Feminino: 0,33;  
e)  Ténis de Mesa Masculino: 1. 
 

Artigo 13.º 
Forma de Atribuição  

 
O número total de créditos atribuído a cada equipa é o 

resultado do produto entre os coeficientes de base e os 
vários coeficientes definidos, nos termos dos números 2 a 5 
do artigo anterior, sendo que: 

 
Créditos da equipa = coeficiente de base x coeficiente de 

escalão etário ou de divisão x coeficiente de atleta não 
regional x coeficiente de representatividade regional. 

 
Artigo 14.º 

Competições Internacionais 
 
Nas competições internacionais das modalidades 

individuais com representação nacional é aplicável o 
disposto no artigo 10.º da presente Portaria. 

 
Secção II 

Apoio a atletas de alto rendimento 
 

Artigo 15.º 
Apoio a atletas de alto rendimento 

 
1.  O apoio concedido aos atletas de alto rendimento 

(AAR) é atribuído aos atletas através dos Clubes, 
de acordo com os seguintes escalões: 
a) Escalão A 

I. Atletas participantes em Jogos 
Olímpicos ou Paralímpicos. 

b) Escalão B 
I. Atletas de modalidades olímpicas e 

paralímpicas do escalão absoluto, 
participantes em Campeonatos do 
Mundo que se qualifiquem entre os 
128.º primeiros classificados. 

c) Escalão C 
I. Atletas de modalidades olímpicas e 

paralímpicas do escalão absoluto, 
participantes em Campeonatos da 
Europa que se qualifiquem entre os 
64.º primeiros classificados; 

II. Atletas de modalidades olímpicas e 
paralímpicas do escalão imediata- 
mente abaixo ao absoluto, partici- 
pantes em Campeonatos do Mundo 
que se qualifiquem entre os 128.º 
primeiros classificados; 

III. Atletas de modalidades não olímpicas 
do escalão absoluto, participantes em 
Campeonatos do Mundo que se 
qualifiquem entre os 128.º primeiros 
classificados. 

d) Escalão D 
I. Atletas de modalidades olímpicas e 

paralímpicas do escalão imediata- 
mente abaixo ao absoluto, partici- 
pantes em Campeonatos da Europa 
que se qualifiquem entre os 64.º 
primeiros classificados; 

II. Atletas de modalidades não olímpicas 
do escalão absoluto, participantes em 
Campeonatos da Europa que se 
qualifiquem entre os 64.º primeiros 
classificados. 

e) Escalão E 
I. Atletas de modalidades não olímpicas 

do escalão imediatamente abaixo ao 
absoluto, participantes em Campeo- 
natos da Europa que se qualifiquem 
entre os 64.º primeiros classificados. 

 
2.  São atribuídos os seguintes coeficientes por 

escalão: 
a) Escalão A - 1; 
b) Escalão B - 0,8;  
c) Escalão C - 0,6;  
d) Escalão D - 0,4;  
e) Escalão E - 0,2. 

 
3.  O apoio financeiro é atribuído com base no 

índice padrão. 
 
4.  O índice padrão corresponde ao quociente entre 

o valor global da comparticipação e o produto 
entre o total dos atletas e o coeficiente do 
respetivo escalão, sendo que: 

 

 

 

Capítulo V 
Apoio à competição regional 

 
Artigo 16.º  

DISTRIBUIÇÃO RELATIVA 

 
1.  O apoio à competição regional é atribuído da 

seguinte forma: 
a)  81,79% do valor é atribuído em função da 

prática mínima federada por atleta; 
b) 18,21% do valor é atribuído em função das 

participações e resultados de relevo 
regional, nacional e internacional e da 
qualificação dos recursos humanos. 

 
2.  É definida como prática mínima federada por 

atleta nas modalidades: 
a)  Individuais - a participação de 50% das 

provas do calendário regional, que deverá 
ser constituída no mínimo por seis provas, a 
organizar pela respetiva Associação; 

b)  Coletivas - a participação de 50% dos jogos 
de cada competição do calendário regional, 
que deverá ser constituída no mínimo por 
duas competições, a organizar pela 
respetiva Associação. 
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3.  Sem prejuízo do disposto na alínea a) do número 
anterior, a prática mínima federada por atleta nas 
modalidades individuais com competições 
regulares por equipas pode ser definida nos 
termos da alínea b) do número anterior. 

 
4.  O disposto no n.º 1 do presente artigo é aplicável 

excecionalmente aos Clubes e SAD referidos no 
artigo 5.º da presente Portaria, desde que 
cumpram a prática mínima federada por atleta 
em escalões de formação, nos termos da alínea b) 
do n.º 2 do presente artigo. 

 
5.  São atribuídos os seguintes coeficientes de 

escalonamento dos praticantes por modalidade: 
a)  Escalão de minis ou equivalente - 0,3;  
b)  Escalões de infantis, iniciados, juvenis, 

juniores e seniores ou equivalente - 1; 
c)  Escalão de veteranos ou equivalente - 0,2. 

 
6.  São atribuídos os coeficientes de especificidade 

das modalidades referidos no n.º 3 do artigo 2.º 
da presente Portaria. 

 
7.  São atribuídos os seguintes coeficientes por 

atleta com participação e resultado de relevo:  
a) Atleta de seleções regionais - 0,05; 
b) Atleta campeão regional - 0,10; 
c) Atleta campeão nacional - 0,15; 
d) Atleta internacional - 0,20. 

 
8.  São atribuídos os seguintes coeficientes pelos 

recursos humanos qualificados utilizados: 
a) Treinador com cédula - 0,10; 
b) Treinador de seleção regional - 0,15; 
c) Treinador de seleção nacional - 0,20; 
d) Outros recursos humanos qualificados - 

- 0,05. 
 
9.  Para efeitos do disposto na alínea d) do número 

anterior, entende-se por outros recursos humanos 
qualificados os médicos, fisioterapeutas, 
massagistas, psicólogos e professores. 

 
Artigo 17.º 

Forma de atribuição 
 
1.  O número de créditos atribuído por modalidade é 

o resultado do produto entre o número de atletas 
por escalão/género, o coeficiente da modalidade 
relevante e o coeficiente de escalão, sendo que: 

 
Créditos da modalidade = número de atletas por 

escalão/género x coeficiente da modalidade relevante x 
coeficiente de escalão. 

 
2.  O valor unitário por atleta resulta do produto 

entre o coeficiente da modalidade relevante e o 
resultado do quociente entre 81,79% da 
subvenção e o número de atletas ponderados das 
respetivas modalidades, nos termos do n.º 4 do 
artigo anterior, sendo que: 

 
 
 
 
 
 
3.  O total de apoios por escalão/género, a atribuir 

por Clube, resulta do produto entre o número de 

créditos, definidos no n.º 1 do presente artigo e o 
valor unitário dos vários atletas das diferentes 
modalidades, sendo que: 

 
Total de apoios por escalão/género = número de créditos 

x valor unitário  
 
4.  O valor de apoio a atribuir ao Clube, em função 

dos atletas federados, resulta da soma dos 
montantes de cada escalão/género, definidos nos 
termos do número anterior, sendo que: 

 
Valor do apoio “atletas federados” = soma do montante 

de todos escalões/género 
 
5.  São definidos os créditos das participações e 

resultados de relevo regional, nacional e 
internacional, por Clube e modalidade e dos 
recursos humanos qualificados, que resultam do 
produto entre o coeficiente da modalidade 
relevante e os coeficientes dos indicadores 
definidos nos números 8 e 9 do artigo 16.º da 
presente Portaria, sendo que: 

 
Total de créditos das participações e resultados de relevo 

e dos recursos humanos qualificados por 
clube/modalidade = (número de atletas de seleções 

regionais x coeficiente + número de atletas campeões 
regionais x coeficiente + número de atletas campeões 

nacionais x coeficiente + número de atletas 
internacionais x coeficiente + número de treinadores 
com cédula x coeficiente + número de treinadores de 

seleções regionais x coeficiente + número de treinadores 
de seleção nacional x coeficiente + outros recursos 

humanos qualificados x coeficiente) x coeficiente da 
modalidade relevante 

 
6.  O valor da unidade de crédito é calculado através 

do quociente entre os 18,21% da subvenção e a 
soma dos créditos dos Clubes/modalidades, 
sendo que: 

 
 
 
 
 
7.  O valor do apoio a atribuir ao Clube, das 

participações e resultados de relevo regional, 
nacional e internacional e dos recursos humanos 
qualificados, resulta do produto entre o valor da 
unidade de crédito e o total de créditos de cada 
Clube, sendo que:  

 
Valor do apoio “participações e resultados de relevo e 

dos recursos humanos qualificados” = Valor da unidade 
de crédito x total de créditos de cada clube. 

 
8.  O valor total de apoio a atribuir ao Clube, resulta 

da soma dos valores do apoio “atletas federados” 
e as “participações e resultados de relevo e dos 
recursos humanos qualificados”, sendo que: 

 
Valor total de apoio = valor do apoio “atletas federados” 
+ valor do apoio “participações e resultados de relevo e 

dos recursos humanos qualificados”  
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Capítulo VI 
Apoio às associações regionais de modalidade e 

multidesportivas 
 

Secção I 
Apoio às associações regionais de modalidade e 

multidesportivas  
 

Artigo 18.º 
DISTRIBUIÇÃO RELATIVA 

 
1.  O apoio às associações regionais de modalidade 

e multidesportivas ou não existindo uma 
estrutura organizativa ao nível de associação, os 
clubes que desenvolvam as modalidades em 
causa, é atribuído da seguinte forma: 
a)  15% do valor é atribuído em função da 

proporcionalidade das modalidades através 
da demografia federada; 

b)  6,91% do valor é atribuído em função dos 
resultados desportivos da respetiva 
modalidade; 

c)  57,98% do valor é atribuído em função dos 
projetos anuais e plurianuais, das 
competições desportivas regionais organi- 
zadas e a efetiva participação desportiva, 
bem como da especificidade da respetiva 
modalidade; 

d)  6,58% do valor é atribuído para as 
iniciativas promovidas para os escalões de 
formação com visitantes; 

e)  0,68 % do valor é atribuído para as 
iniciativas promovidas em conjunto com o 
desporto escolar; 

f)  8,10% do valor é atribuído às seleções 
regionais, sendo que o mesmo se destina 
exclusivamente às deslocações (unidade 
diária e unidade de viagem aérea). O apoio 
será concedido, no máximo, para uma 
deslocação, a quatro classes (género 
masculino ou feminino, independentemente 
do escalão etário); 

g)  4,74% do valor é atribuído aos praticantes 
de elevado potencial, nos termos da secção 
II do presente capítulo. 

 
2.  Aos indicadores abaixo referidos são atribuídos 

os seguintes coeficientes para efeitos do disposto 
na alínea b) do n.º 1 do presente artigo: 
a) Títulos regionais - 0,10; 
b) Títulos nacionais - 0,15; 
c) Títulos internacionais - 0,25; 
d) Atletas internacionais - 0,20; 
e) Técnicos internacionais - 0,15; 
f) Árbitros nacionais - 0,05; 
g) Árbitros internacionais - 0,10. 

 
3.  Para efeitos da alínea c) do número anterior, o 

valor a atribuir às modalidades Jet Ski, 
Motociclismo, Voo livre e karting, corresponde 
ao quíntuplo do valor apurado. 

 
4.  Ainda para efeitos da alínea c) do n.º 1 do 

presente artigo são considerados os seguintes 
indicadores: 
a)  Número de atletas por escalão/género;  
b)  Número de participações desportivas. 

 
5.  Para efeitos da alínea b) do número anterior: 

a)  As participações desportivas em provas, 
torneios ou campeonatos individuais e por 
equipas pontuais, contabilizam-se em 

meios-dias (manhã e tarde), sendo que 
meio-dia corresponde a duas participações. 

b)  As participações desportivas em provas, 
torneios ou campeonatos por equipas 
regulares contabilizam-se por jornadas. 

 
6.  Para efeitos da alínea d) do n.º 1 do presente 

artigo é considerado o número de participantes 
visitantes. 

 
7.  Para efeitos da alínea e) do n.º 1 do presente 

artigo são considerados os seguintes indicadores: 
a)  Número de atletas por escalão/género;  
b)  Número de participações desportivas. 

 
8.  Para efeitos de contabilização de participações 

desportivas previstas na alínea b) do número 
anterior, aplica-se o disposto no n.º 5 do presente 
artigo. 

 
Artigo 19.º  

FORMA DE ATRIBUIÇÃO 

 
1.  O valor unitário por atleta é calculado pelo 

quociente entre 15% da subvenção e a soma dos 
coeficientes escalão/género das respetivas 
modalidades. 

 
 
 
 
 
2.  São definidos os créditos dos resultados 

desportivos da modalidade, que resultam do 
produto entre os indicadores e os coeficientes 
definidos no nº 2 do artigo 18º da presente 
Portaria: 

 
Total de créditos dos resultados desportivos da 

modalidade = (número de títulos regionais x coeficiente 
+ número de títulos nacionais x coeficiente + número de 
títulos internacionais x coeficiente + número de atletas 
internacionais x coeficiente + técnicos internacionais x 
coeficiente + número de árbitros nacionais x coeficiente 

+ número de árbitros internacionais x coeficiente) x 
coeficiente da modalidade relevante 

 
3.  O valor da unidade de crédito é calculado através 

do quociente entre 6,9% do valor da subvenção e 
a soma dos créditos das modalidades, sendo que: 

 
 
 
 

 
4.  O valor do apoio a atribuir à Associação em 

função dos resultados desportivos, resulta do 
produto entre o valor da unidade de crédito e o 
total de créditos de cada modalidade, sendo que:  

 
Valor do apoio “resultados desportivos” = Valor da 

unidade de crédito x total de créditos de cada 
modalidade 

 
5.  São definidos os créditos da organização e 

participação efetiva, que resultam do produto 
entre o número de atletas, o número de 
participações desportivas efetivas e o valor 
unitário apurado na plataforma eletrónica, sendo 
que: 

 
Organização e Participação Efetiva = número de atletas x 

número de participações x valor unitário 
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6.  São definidos os créditos dos eventos com os 
escalões de formação com visitantes, que 
resultam do produto entre o número de atletas, o 
número de participações desportivas efetivas e o 
valor unitário definido na plataforma eletrónica, 
sendo que: 

 
Eventos Escalões de Formação com Visitantes = número 

de atletas x número de participações x valor unitário 
 
7.  São definidos os créditos das atividades de 

promoção com o desporto escolar, que resultam 
do produto entre o número de atletas, o número 
de participações desportivas efetivas e o valor 
unitário definido na plataforma eletrónica, sendo 
que: 

 
Atividades de Promoção com o Desporto Escolar = 
número de atletas x número de participações x valor 

unitário 
 

Secção II 
Praticante de Elevado Potencial 

 
Artigo 20.º 

Praticante de Elevado Potencial 
 

1.  O apoio concedido ao praticante de elevado 
potencial (PEP) destina-se a modalidades 
individuais e é da responsabilidade das 
associações regionais de modalidade e 
multidesportivas ou, não existindo uma estrutura 
organizativa ao nível de associação, podem ser 
contemplados os clubes que desenvolvam as 
modalidades em causa. 

 
2.  As candidaturas devem ser apresentadas, pelas 

entidades abrangidas, através do Programa de 
Desenvolvimento Desportivo (PDD), anexando a 
documentação comprovativa do mérito 
desportivo dos atletas selecionados. 

 
3.  As entidades beneficiárias referidas no n.º 1 do 

presente artigo têm de apresentar um relatório 
final até 30 dias após o fim da respetiva época 
desportiva ou do ano civil. 

 
4.  São considerados resultados relevantes a 

presença de atletas no pódio dos campeonatos 
nacionais, assim como em campeonatos do 
Mundo, da Europa e em competições 
internacionais do calendário internacional da 
respetiva federação, pelo menos, nas duas 
últimas épocas desportivas, de acordo com os 
seguintes escalões: 
a) Escalão A 

I.  Atletas Campeões Nacionais 
II.  Atletas em Campeonatos do Mundo: 

i)  os 64.º primeiros classificados 
até júnior; 

ii)  os 32.º primeiros classificados de 
júnior até sub-23. 

b) Escalão B  
I.  Atletas Vice-Campeões Nacionais  
II.  Atletas em Campeonatos da Europa: 

i)  os 32.º primeiros classificados 
até júnior; 

ii)  os 16.º primeiros classificados de 
júnior até sub-23. 

c)  Escalão C 

I.  Atletas no último lugar do pódio 
nacional  

II.  Atletas em outras provas 
internacionais: 
i)  os 16.º primeiros classificados 

até júnior; 
ii)  os 8.º primeiros classificados de 

júnior até sub-23.  
 
5.  São atribuídos os seguintes coeficientes por 

escalão: 
a)  Escalão A - 0,1; 
b)  Escalão B - 0,75;  
c)  Escalão C - 0,5.  

 
6.  O apoio financeiro é atribuído com base no 

índice padrão. 
 
7.  O índice padrão corresponde ao quociente entre 

o valor global da comparticipação e o produto do 
total dos atletas e o coeficiente do respetivo 
escalão, sendo que: 

 
 
 
 
 
 
8.  As modalidades que não sejam reconhecidas no 

Regime Nacional de Alto Rendimento não 
usufruem deste apoio. 

 
Capítulo VII 

Apoio ao Desporto para Todos 
 

Artigo 21.º 
DISTRIBUIÇÃO RELATIVA 

 
1.  O apoio ao desporto para todos é atribuído da 

seguinte forma: 
a)  15% do valor é atribuído para as atividades 

ocasionais;  
b)  30% do valor é atribuído para as atividades 

sistemáticas; 
c)  55% do valor é atribuído para as atividades 

cíclicas. 
 
2.  São atribuídos os seguintes coeficientes aos 

indicadores abaixo referidos: 
a)  Duração do projeto - 1,0; 
b)  Participantes - 0,50; 
c)  Técnicos qualificados - 0,20; 
d)  Capacidade de autofinanciamento - 0,20. 

 
Artigo 22.º 

FORMA DE ATRIBUIÇÃO 

 
1.  O número de créditos atribuídos por projeto é o 

resultado do produto entre os coeficientes da 
duração do projeto, o número de participantes, o 
número de técnicos qualificados e a capacidade 
de autofinanciamento, sendo que: 

 
Créditos por projeto = (duração do projeto x coeficiente 
+ o número de participantes x coeficiente + número de 

técnicos qualificados x coeficiente + capacidade de 
autofinanciamento x coeficiente) 
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2.  A unidade de crédito do projeto resulta do 
quociente entre o valor da subvenção e o total 
dos créditos dos projetos, sendo que: 

 
 
 
 
 
 
3.  O valor a atribuir por projeto resulta do produto 

entre a unidade de crédito e os créditos do 
projeto, sendo que: 

 
Valor por projeto = unidade de crédito x créditos do 

projeto 
 

Capítulo VIII 
Eventos 

 
Artigo 23.º 

DISTRIBUIÇÃO RELATIVA 
 
1.  O apoio aos eventos é atribuído da seguinte 

forma: 
a)  70% do valor é atribuído para os eventos 

desportivos, sendo que: 
I. 5% do valor é atribuído para os 

eventos de âmbito nacional; 
II. 95% do valor é atribuído para os 

eventos de âmbito internacional. 
b)  30% do valor é atribuído para a formação 

de recursos humanos, sendo que: 
I.  65 % do valor é atribuído para os 

eventos de âmbito regional; 
II.  5% do valor é atribuído para os 

eventos de âmbito nacional; 
III. 30% do valor é atribuído para os 

eventos de âmbito internacional. 
 
2.  São atribuídos os seguintes coeficientes para a 

realização de eventos desportivos:  
a)  Duração do evento - 0,25; 
b)  Participantes residentes - 0,10; 
c)  Participantes visitantes - 0,40; 
d)  Impacto no sistema desportivo regional - 

- 0,10; 
e)  Promoção da Região - 0,15. 

 
3.  São atribuídos os seguintes coeficientes para a 

realização de ações de formação de recursos 
humanos: 
a)  Duração da ação - 0,25; 
b)  Formandos e formadores residentes - 0,10; 
c)  Formandos e formadores visitantes - 0,40; 
d)  Impacto no sistema desportivo regional - 

- 0,10; 
e)  Promoção da Região - 0,15. 
 

Artigo 24.º 
FORMA DE ATRIBUIÇÃO  

 
1.  O número de créditos atribuídos por evento é o 

resultado do produto entre os coeficientes da 
duração do evento, do número de participantes 
residentes e visitantes, do impacto no sistema 
desportivo regional e a promoção da Região, 
sendo que: 

 
Créditos por evento = (duração do evento x coeficiente + 

o número de participantes residentes x coeficiente + o 
número de participantes visitantes x coeficiente + o 

impacto no sistema desportivo regional x coeficiente + 
promoção da Região x coeficiente) x coeficiente da 

modalidade relevante 

2.  A unidade de crédito do evento resulta do 
quociente entre o valor da subvenção e o total 
dos créditos dos eventos, sendo que: 

 
 
 
 
 
 
 
3.  O valor a atribuir por evento resulta do produto 

entre a unidade de crédito e os créditos do 
evento, sendo que: 

 
Valor por evento = unidade de crédito x créditos do 

evento 
 
4.  O número de créditos atribuídos por ação de 

formação de recursos humanos é o resultado do 
produto entre os coeficientes da duração da 
formação, do número de formandos e formadores 
residentes e visitantes, do impacto no sistema 
desportivo regional e a promoção da Região, 
sendo que: 

 
Créditos por formação de recursos humanos = (duração 
da formação x coeficiente + o número de formandos e 

formadores residentes x coeficiente + o número de 
formandos e formadores visitantes x coeficiente + o 

impacto no sistema desportivo regional x coeficiente + 
promoção da Região x coeficiente) x coeficiente da 

modalidade relevante 
 
5.  A unidade de crédito da formação de recursos 

humanos resulta do quociente entre o valor da 
subvenção e o total dos créditos dos eventos, 
sendo que: 

 
 
 
 
 
 
 
6.  O valor a atribuir por evento resulta do produto 

entre a unidade de crédito e os créditos da 
formação, sendo que: 

 
Valor por formação de recursos humanos = unidade de 

crédito x créditos da formação 
 

Capítulo IX 
Disposições finais 

 
Artigo 25.º 

Entrada em vigor 
 
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua 

publicação. 
 
Secretarias Regionais da Educação e Recursos Humanos 

e do Plano e Finanças, aos 10 de janeiro de 2013. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA EDUCAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José 

Manuel Ventura Garcês 
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Toda a correspondência relativa a anúncios a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 
 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €6,03 (IVA incluído) 
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